PARECER Nº 4153, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 55, DE 2008
Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer pela Comissão de Finanças e Orçamento, ratifico a manifestação de fls. 22/23, do ilustre colega Deputado Estadual Vitor Sapienza, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar n° 55, de 2008, visto que apesar do mesmo concorrer para o aumento das despesas do Estado já há previsão para tal gasto na Lei nº 13.123/2008, que institui o Plano Plurianual. 

Dessa forma, somos favoráveis à aprovação do projeto de lei complementar nº 55, de 2008. 

a) Bruno Covas – Relator Especial 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

Através do Ofício n.º 2441/2008-JUR-PGJ, o senhor Procurador de Justiça encaminhou a esta Casa o Projeto de Lei Complementar em epígrafe, que tem por objetivo transformar cargos da Parte Permanente do Quadro do Ministério Público do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição, assim como no que se refere ao seu mérito.

Após aprovação de requerimento em Plenário, o projeto passou a tramitar em regime de urgência.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado verificamos que a proposição concorre para o aumento da despesa. No entanto,  há previsão no Programa 2701 - Defesa dos Interesses Sociais e Individuais e da Ordem Jurídica, constante no Anexo da Lei n.º 13.123, de 2008, previsto na Lei n.º 13.123, de 2008, que Institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2008/2011, para o previsto pelo projeto, ainda que indiretamente.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei Complementar n.º 55, de 2008.

É o nosso parecer

a) Vitor Sapienza 
